
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.391 - RS (2016/0332129-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDUARDO LEMOS CARDOSO 
ADVOGADO : CLODOMIRO PEREIRA MARQUES  - RS052578 
RECORRIDO : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. NÃO APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que o quantum da 
verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de 
valoração previstos na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio dos juízos 
das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e a consideração das 
situações de natureza fática. 
2. Nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 
arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais 
de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa 
ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, 
segundo o critério de equidade. 
3. Aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o 
reexame da matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, 
conforme determina a Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja Recurso Especial." 
4. A questão atinente aos honorários sucumbenciais foi dirimida com base no 
Código de Processo Civil de 1973. Não há falar, portanto, em violação de 
dispositivos da ordem processual agora vigente, uma vez que o diploma legal 
regulador da matéria em debate é o antigo CPC, não sendo possível a aplicação 
retroativa da lei mais benéfica ao recorrente, devendo a novel legislação incidir 
tão somente sobre os atos ainda não realizados. 
5. Carecem de prequestionamento os arts. 380 do Código Civil e 23 da Lei 
8.906/94, pois, em que pese a oposição de Embargos de Declaração, os referidos 
dispositivos legais não foram analisados e decididos pelo órgão julgador. 
Incidência da Súmula 211/STJ.
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de fevereiro de 2017(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.391 - RS (2016/0332129-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : EDUARDO LEMOS CARDOSO 
ADVOGADO : CLODOMIRO PEREIRA MARQUES  - RS052578 
RECORRIDO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal 

Regional Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. VALOR EXORBITANTE.

A verba honorária deve ser fixada em 10% sobre o valor 
executado, salvo se resultar valor exorbitante ou ínfimo.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 330-333, e-STJ).

O recorrente, nas razões do Recurso Especial (fls. 340-350, e-STJ), sustenta 

que ocorreu violação do art. 20, § 3º, do CPC/1973, sob o argumento de que os honorários 

advocatícios foram arbitrados em valor inferior ao mínimo previsto em Lei.

Aduz que houve ofensa aos arts. 380 do Código Civil, 23 da Lei 8.906/94 e 

art. 85, § 14, do CPC/2015, por entender descabida a compensação de honorários no caso 

dos autos.

Contrarrazões às fls. 363-368, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.645.391 - RS (2016/0332129-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 11.1.2017.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia dos autos, consignou (fls. 

309-310, e-STJ):

Esta Turma tem-se orientado no sentido de estabelecer a 
condenação em verba honorária no patamar de 10% sobre o valor da causa, 
sendo admissível a análise, caso a caso, quando tal valor afigura-se exorbitante ou 
ínfimo. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUTADO 
FALECIDO À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA EXECUÇÃO 
FISCAL. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO PROCESSUAL 
SUBJETIVO.

EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. 1. Deve ser extinta, sem julgamento do 
mérito, a execução fiscal ajuizada em face de executado já 
falecido, ante a ausência de pressuposto processual subjetivo 
indispensável à existência da relação processual. 2. Quanto à 
verba honorária, o entendimento desta Turma é de que os 
honorários de advogado devam ser fixados em 10% sobre o valor 
da causa, consoante o disposto no art. 20, §3º, do CPC, 
afastando-se esse critério somente se de sua aplicação resultar 
valor exorbitante ou irrisório. Mantida a sentença quanto ao ponto. 
(TRF4, AC Nº 2003.71.00.003294-8, 4ª Turma, minha relatoria, 
D.E. 26/01/2010) PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. Os honorários advocatícios devem remunerar 
adequadamente o profissional da advocacia, pois essencial para a 
administração da Justiça. No arbitramento da verba honorária, 
segundo as regras do artigo 20 do CPC, o juiz deve observar se o 
valor resultante não será irrisório ou exorbitante. Apelação 
improvid a. (TRF4, APELAÇÃO CÍVEL Nº 2004.71.00.014849-9, 
4ª Turma, Juiz MÁRCIO ANTÔNIO ROCHA, D.J.U. 
07/12/2005)

No caso, atribuído aos embargos à execução o valor de R$ 
239.773,74, para um exequente, a fixação dos honorários em 10% sobre o valor 
embargado resultaria em valor exorbitante. Portanto, entendo que deve ser 
mantida a decisão que fixou os honorários favoráveis ao ora apelante em R$ 
5.000,00, eis que considerou a sucumbência parcial do embargado.
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Ciente disso, saliento que o STJ pacificou o entendimento de que o quantum 

da verba honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração 

previstos na lei processual, e sua arbitragem é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, 

às quais competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática. 

E, nas causas em que a Fazenda Pública for vencida ou vencedora, o 

arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos limites percentuais de 

10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 

condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o 

critério de equidade. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. FAZENDA 
PÚBLICA VENCIDA. CRITÉRIO DA EQUIDADE. FIXAÇÃO ENTRE 10% 
E 20%, VALOR DA CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU EM VALOR FIXO. 
POSSIBILIDADE. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 
543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG. IRRISORIEDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA.

1. Vencida a Fazenda Pública e fixada a sucumbência 
equitativamente, a fixação dos honorários poderá não só ser estabelecida entre os 
limites percentuais de 10% e 20%, bem como poderá ser adotado como base de 
cálculo o valor da causa ou da condenação, ou mesmo um valor fixo. Exegese do 
entendimento firmado no REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/3/2010, DJe 6/4/2010 (submetido ao regime 
dos recurso repetitivos - 543-C do CPC).

2. A desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a 
título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, irrisoriedade ou 
exorbitância da verba honorária, que deve se pautar na análise da efetiva 
complexidade da causa e do trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio 
dos interesses de seu cliente.

3. Sem desprezar a relevância da causa para a empresa 
contribuinte, observa-se que o feito não demandou dilação probatória ou perícia, 
sendo suficiente para o convencimento do direito da autora os documentos 
juntados, de modo que sua fixação em R$ 15.000,00 (quinze mil reais), apesar de 
ter-se atribuído à causa o valor de R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil 
reais), não se mostra irrisório.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1505571/SC, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
27/08/2015)
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Assim, o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais 

conclusões significaria usurpação da competência das instâncias ordinárias. Dessa forma, 

aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto confrontado implica o reexame da 

matéria fático-probatória, o que é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial." 

Seguem precedentes:

PROCESSO CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N.º 07 DO STJ. INAPLICABILIDADE 
APENAS QUANDO O VALOR É CONSIDERADO IRRISÓRIO OU 
EXCESSIVO.

1. Salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou irrisório, 
não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante da verba 
honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula 
do STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

2. A fixação da verba honorária consoante o art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC deve levar em consideração o efetivo trabalho que o advogado teve na 
causa, seu zelo, o lugar da prestação, a natureza e importância da causa, tudo 
consoante apreciação equitativa do juiz não restrita aos limites percentuais de 
10% e 20%, e não aquilo que com ela o advogado espera receber em razão do 
valor da causa. Isto porque "o conceito de verba ínfima não está necessariamente 
atrelado ao montante da causa, havendo que se considerar a expressão 
econômica da soma arbitrada, individualmente, ainda que represente pequeno 
percentual se comparado ao da causa" (REsp 450.163/MT, 2ª Seção, Rel. 
p/acórdão Min. Aldir Passarinho Junior, DJ de 23.8.2004, p. 117).

3. In casu, além de os honorários não terem sido fixados em 
patamar irrisório (R$ 5.000,00 correspondem a mais de 1% sobre o valor da 
causa), não foram abstraídos pela Corte de Origem os aspectos fáticos 
necessários para uma nova apreciação da verba honorária, limitando-se a 
mencionar a baixa complexidade da causa. Desse modo, não cabe a revisão em 
sede de recurso especial.

4. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1446066/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/05/2014).
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. A revisão do valor dos honorários advocatícios arbitrado, é, em 
princípio, vedado nesta instância, à luz da Súmula 7/STJ. Como cediço, é admitida 
sua revisão por esta Corte quando o valor arbitrado extrapola os limites da 
razoabilidade, o que, todavia, não se verifica no presente caso.

2. A tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz 
de modificar o posicionamento anteriormente firmado no decisum ora impugnado, 
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que persevera, na íntegra, por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 171.013/DF, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 13/03/2013).

Ademais, analisando os autos, nota-se claramente que toda questão atinente 

aos honorários sucumbenciais foi dirimida com base no Código de Processo Civil de 1973. 

Não há falar, portanto, em violação de dispositivos da ordem processual agora 

vigente, uma vez que o diploma legal regulador da matéria em debate é o antigo CPC, não 

sendo possível a aplicação retroativa da lei mais benéfica ao recorrente, devendo a novel 

legislação incidir tão somente sobre os atos que ainda não foram realizados. 

Por fim, no tocante à alegada afronta aos arts. 380 do Código Civil e 23 da Lei 

8.906/94, verifico que não houve prequestionamento da matéria nas instâncias inferiores, pois, 

em que pese a oposição de Embargos de Declaração, os dispositivos legais supostamente 

violados não foram analisados e decididos pelo órgão julgador. 

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por malferidos não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. SERVIDOR 
PÚBLICO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO CLARA E PRECISA DE 
PRECEITO DE LEI FEDERAL QUE FOI EVENTUALMENTE VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. DISPOSITIVOS 
LEGAIS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. VALIDADE DE 
NORMA MUNICIPAL EM FACE DE NORMA CONSTITUCIONAL. 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REVISÃO DO VALOR DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)
2. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Entretanto, é imprescindível 
que no aresto recorrido a tese tenha sido discutida, mesmo que suscitada em 
embargos de declaração. Incidência da Súm. n. 211 do STJ.

(...)
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6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 965.042/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO SINGULAR DO RELATOR. 
POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 
211 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

(...)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, 

sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após a 
oposição de embargos declaratórios, obsta o conhecimento do recurso especial, 
por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 273.167/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 
19/12/2016)

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.

Documento: 1574698 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/04/2017 Página  8 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0332129-3 REsp 1.645.391 / RS
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50232677920154047100  50336034520154047100  RS-200471000154906  
RS-50232677920154047100  RS-50336034520154047100  
TRF4-50179835020154040000

PAUTA: 21/02/2017 JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO LEMOS CARDOSO 
ADVOGADO : CLODOMIRO PEREIRA MARQUES  - RS052578 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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